	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Resolução do Conselho do Governo n.º 169/2016 de 23 de Dezembro de 2016


Considerando que a Região Autónoma dos Açores celebrou com a Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas (SPRHI), S.A., um contrato-programa destinado a regular a promoção, pela SPRHI, S.A., das obras de reabilitação da Estrada Regional n.º 2-2.ª, na ilha do Pico, numa extensão de 20.000m, assim como a cooperação entre as partes no âmbito dessa promoção;

Considerando que o contrato-programa anteriormente referido foi celebrado em 24 de junho de 2005, e alterado por quatro vezes, a primeira em 1 de agosto de 2006, a segunda em 21 de dezembro de 2010, a terceira em 12 de março de 2013 e a quarta em 2 de setembro de 2015;

Considerando que, decorrido este tempo, se verifica a necessidade de proceder à reprogramação temporal e financeira do contrato supra referido;

Considerando que a Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-estruturas (SPRHI), S.A., para a prossecução das suas atribuições, pode, nos termos do artigo 21.º dos seus Estatutos, aprovados pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2-A/2003/A, de 5 de fevereiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 38/2004/A, de 20 de outubro, celebrar contratos-programa com a Região Autónoma dos Açores, através do Governo Regional;

Considerando que a SPRHI, S.A., para além de capacidade jurídica, dispõe de capacidade técnica para o exercício dos direitos e para o cumprimento das obrigações decorrentes quer do contrato-programa, quer dos contratos a celebrar em resultado deste.

Assim, nos termos das alíneas d) e e), do n.º 1, do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o Conselho do Governo resolve:

1- Autorizar a alteração do contrato-programa celebrado em 24 de junho de 2005, aprovado pela Resolução do Conselho do Governo n.º 92/2005, de 9 de junho, alterado pela Resolução n.º 83/2006, de 27 de julho, e pelos Despachos Conjuntos de 20 de dezembro de 2010, de 11 de março de 2013 e de 1 de setembro de 2015, prorrogando o seu prazo de execução e ajustando os valores a transferir da Região Autónoma dos Açores para a Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas (SPRHI), S.A..

2- Aprovar a minuta de alteração ao contrato-programa referido no número anterior, e anexa à presente resolução, da qual faz parte integrante.

3- Delegar no Vice-Presidente do Governo Regional, na Secretária Regional da Solidariedade Social e no Secretário Regional dos Transportes e Obras Públicas os poderes necessários para, em nome e representação da Região Autónoma dos Açores, outorgarem a alteração ao contrato-programa anteriormente referido.

4- Os encargos resultantes do referido contrato-programa serão integralmente suportados pelas dotações do Programa 10 – Transportes, Energia, Infraestruturas Tecnológicas, Projeto 15 - Cooperação com outras Entidades, Ação 1 - Contratos Programas com a SPRHI - Rede Viária, classificação económica 080101N.

5- A presente resolução produz efeitos com a sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Angra do Heroísmo, em 16 de dezembro de 2016. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.
Minuta do contrato programa

Quinta alteração ao contrato-programa outorgado entre a RAA e a SPRHI, S.A. em 24 de junho de 2005, aprovado pela Resolução n.º 92/2005, alterado pela Resolução n.º 83/2006 e pelos Despachos Conjuntos de 20 de dezembro de 2010, de 11 de março de 2013 e de 01 de setembro de 2015

Entre:

Região Autónoma dos Açores, pessoa coletiva n.º 512 047 855, aqui representada por Sérgio Humberto Rocha de Ávila, portador do Cartão de Cidadão n.º […], válido até [...], contribuinte fiscal n.º […], na qualidade de Vice-Presidente do Governo Regional, por Andreia Martins Cardoso da Costa, portadora do Cartão de Cidadão n.º [...], com validade até ao dia [...], contribuinte fiscal n.º [...], na qualidade de Secretária Regional da Solidariedade Social e por Vítor Manuel Ângelo de Fraga, portador do Cartão de Cidadão n.º [...], com validade até ao dia [...], contribuinte fiscal n.º [...], na qualidade de Secretário Regional dos Transportes e Obras Públicas, doravante designada por RAA;

e

Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas (SPRHI), S.A., com sede na Rua do Pasteleiro n.º 30-A, freguesia de Angústias, concelho da Horta, matriculada na Conservatória do Registo Comercial da Horta com o número único de matrícula e de pessoa coletiva n.º 512 076 260, com o capital social de € 13.139.600,00 (treze milhões, cento e trinta e nove mil e seiscentos euros), neste ato devidamente representada pelos seus administradores Joaquim Mário Grilo Pires, portador do Cartão de cidadão n.º [...], com validade até ao dia [...], contribuinte n.º [...], e Paulo Jaime Terra Goulart, portador do Cartão de Cidadão n.º [...], com validade até [...], contribuinte fiscal n.º […], doravante designada por SPRHI, S.A.

Considerando que a Região Autónoma dos Açores celebrou com a Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas (SPRHI), S.A., um contrato-programa destinado a regular a promoção, pela SPRHI, S.A., das obras de reabilitação da Estrada Regional n.º 2-2.ª, na ilha do Pico, numa extensão de 20.000m, assim como a cooperação entre as partes no âmbito dessa promoção;

Considerando que o contrato-programa anteriormente referido foi celebrado em 24 de junho de 2005, e alterado por quatro vezes, a primeira em 1 de agosto de 2006, a segunda em 21 de dezembro de 2010, a terceira em 12 de março de 2013 e a quarta em 2 de setembro de 2015;

Considerando que, decorrido este tempo, se verifica a necessidade de proceder à reprogramação temporal e financeira do contrato supra referido;

Considerando que a Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-estruturas (SPRHI), S.A., para a prossecução das suas atribuições, pode, nos termos do artigo 21.º dos seus Estatutos, aprovados pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2-A/2003/A, de 5 de fevereiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 38/2004/A, de 20 de outubro, celebrar contratos-programa com a Região Autónoma dos Açores, através do Governo Regional;

Considerando por fim que a SPRHI, S.A., para além da capacidade jurídica, dispõe de capacidade técnica para o exercício dos direitos e para o cumprimento das obrigações decorrentes quer do contrato-programa, quer dos contratos a celebrar em resultado deste.

É livremente e de boa-fé convencionada e aceite a presente alteração ao contrato-programa outorgado pelas partes em 24 de junho de 2005 e alterado em 1 de agosto de 2006, 21 de dezembro de 2010, 12 de março de 2013 e 2 de setembro de 2015, doravante designado por contrato, que se rege pelas disposições legais aplicáveis e pelas cláusulas seguintes, que dele passam a fazer parte integrante:

Cláusula 1.ª

As cláusulas 6.ª e 9.ª do contrato-programa passam a ter a seguinte redação:

«Clausula 6.ª

[…]

1- …………………………………………………………………………………………………

2- A RAA obriga-se, também, a transferir para a SPRHI, S.A., nos anos de 2015, 2016 e 2017 a verba global de € 2.179.512,00 (dois milhões, cento e setenta e nove mil, quinhentos e doze euros), que inclui Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, a qual se estima suficiente para cobrir o custo total das obras referidas na cláusula 1.ª, assim como os custos inerentes ao funcionamento e financiamento emergentes do presente contrato-programa.

3- …………………………………………………………………………………………………….

a) …

b) …

c) …

d) …

e) …

f) …

g) …

h) …

i) …

j) …

k) Em € 2016: 0,00;

l) Em 2017: € 1.339.756,00.

4- …………………………………………………………………………………………………

5- ………………………………………………………………………………………………….

6- ………………………………………………………………………………………………….

7- ………………………………………………………………………………………………….

Clausula 9.ª

Cessação de vigência

1- Salvo quando haja lugar a resolução pela RAA ao abrigo da cláusula 10.ª, o presente contrato-programa cessa a sua vigência no dia 31 de dezembro de 2017.

2- O prazo fixado no número anterior poderá, contudo, ser prorrogado, mediante despacho conjunto do Vice-Presidente do Governo Regional, da Secretária Regional da Solidariedade Social e do Secretário Regional dos Transportes e Obras Públicas, e concretizado por aditamento ao presente contrato.»
Cláusula 2.ª

A presente alteração ao contrato-programa produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

Cláusula 3.ª

A presente alteração ao contrato-programa é celebrada no interesse da Região Autónoma dos Açores, estando isenta do imposto de selo, nos termos da aliena a), do artigo 6.º do Código do Imposto do Selo.

Celebrado em dois exemplares originais, ficando um na posse da RAA e outro na posse da SPRHI, SA.

[lugar da celebração], [data da celebração] 
Pela Região Autónoma dos Açores:

Vice-Presidente do Governo Regional;

Secretária Regional da Solidariedade Social;

Secretário Regional dos Transportes e Obras Públicas
Pela Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas (SPRHI), S.A.:

Presidente do Conselho de Administração; 

Vogal do Conselho de Administração
